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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

SEÇÃO DE LICITAÇÃO

http://www.tj.sc.gov.br

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 003/2001
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 83.845.701/0001-59, por intermédio da Diretoria de Material e Patrimônio, torna público aos interessados que realizará licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA, tipo MENOR PREÇO (MENOR TAXA), destinada ao recebimento de propostas para CONTRATAÇÃO DE ESTABELECIMENTO BANCÁRIO MÚLTIPLO OU COMERCIAL, PARA ADMINISTRAR A CONTA ÚNICA DE DEPÓSITOS SOB AVISO À DISPOSIÇÃO DA JUSTIÇA, INCLUINDO A INSTITUCIONALIZAÇÃO E O GERENCIAMENTO DE UM FUNDO DE INVESTIMENTO EXCLUSIVO, DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, da Lei Estadual nº 11.644, de 22/12/2000 e, no que couber, a Lei Federal nº 8.987 de 13/2/95 e suas alterações, que regulamenta o art. 175, da Constituição Federal.

1 ( TERMOS DE REFERÊNCIA
1.1 – As receitas e despesas decorrentes da aplicação para alcançar o objeto desta licitação, correrão à conta de dotação orçamentária própria ou suplementada, se necessária. 

1.2 – DO OBJETO – Contratação de um estabelecimento bancário múltiplo ou comercial para administrar o Sistema Financeiro de Conta Única de Depósitos sob Aviso à Disposição da Justiça, instituído pela Lei Estadual nº 11.644, de 22/12/2000, compreendendo:

a) abertura e administração da conta “Poder Judiciário/Depósitos Judiciais”. Os recursos a serem depositados nesta conta serão provenientes de aproximadamente 60.000 (sessenta mil) depósitos judiciais em geral e aplicações financeiras no âmbito do Poder Judiciário, em conformidade com o Anexo I e Minuta Contratual em anexo;

b) institucionalização e administração de um fundo de investimento exclusivo, que se comporá por títulos públicos federais de renda fixa, sendo inicialmente investidos no máximo 5% (cinco por cento) em pré fixados e no mínimo 95% (noventa e cinco por cento) em pós-fixados (podendo sofrer alterações conforme conveniência de mercado, dentro dos parâmetros regulamentados pelo Banco Central do Brasil e em comum acordo com o Contratante), com um patrimônio líquido atual estimado em R$ 180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de reais), com liquidez e rentabilidade diária a partir da data de aplicação, estando desde já acertado entre as partes que o referido patrimônio será constituído de forma gradual, conforme sejam disponibilizados os recursos para o Contratado, pelo Contratante, o que não implicará em prejuízo da rentabilidade do fundo, conforme Anexo I e Minuta Contratual em anexo.

1.3 – Local e horário de expediente para retirada do Edital, esclarecimentos e informações aos licitantes: Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5º andar mezanino (5º A), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88.020-901, das 13 às 19 horas, telefones: (0_ _ 48)  221-1202, 221-1205 e 221-1064, fac-símile (0_ _ 48) 221-1310.

1.4 – As proponentes, que optarem pela retirada do Edital e seus anexos via Internet, deverão cientificar o recebimento deste, declarando a razão social, telefone, fac-símile e e-mail, à Seção de Licitação deste Tribunal, pelo e-mail licita@tj.sc.gov.br e/ou via fac-símile (0 _ _ 48) 221-1310.

2 – DA ENTREGA  
2.1 – O envelope nº 1 – HABILITAÇÃO e o envelope nº 2 –  PROPOSTA, deverão ser entregues fechados e/ou lacrados, até as 16 horas do dia 14 de março de 2001, na Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5º andar mezanino (5º A), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, contendo no anverso destes (respectivamente) os seguintes dizeres:

a)   ENVELOPE Nº 1 –  HABILITAÇÃO 
      RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA
      TELEFONE PARA CONTATO E FAC-SÍMILE

      CONCORRÊNCIA Nº 003/2001 
      ABERTURA PARA AS 14 HORAS DO DIA 15/ 3/2001

b)   ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA 
      RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA
     TELEFONE PARA CONTATO E FAC-SÍMILE

     CONCORRÊNCIA  Nº 003/2001
3 – DO CREDENCIAMENTO
3.1 – Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante, com credencial específica apresentada separadamente dentro ou fora do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO. A credencial não é obrigatória, mas somente poderá manifestar-se na reunião de abertura dos envelopes o representante devidamente credenciado.

3.1.1 – Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Comissão solicita às proponentes que efetivamente se façam representadas na sessão de abertura dos envelopes e que os presentes tenham poderes decisórios.

4 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
4.1 – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: HABILITAÇÃO E PROPOSTA

I –  até as 16 horas do dia 14 de março de 2001, no 5° andar mezanino (5° A), na Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, localizado na rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208,  Praça da Bandeira, Centro,  Florianópolis, Santa Catarina.

4.2 – DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO

I – às 14 horas do dia 15 de março de 2001, no 5° andar mezanino (5° A), na sala de Licitações da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208,  Praça da Bandeira, Centro,  Florianópolis, Santa Catarina;

II – a Comissão Especial de Licitação procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação, os quais serão rubricados e examinados pelo(s) representante(s) dos proponentes, devidamente identificado(s), que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

III – a Comissão Especial de Licitação verificará imediatamente o atendimento às exigências do Edital e inabilitará, liminarmente, quem não tenha correspondido aos pressupostos da habilitação.  Esta análise se limitará aos aspectos quantitativos e formais dos documentos;

IV – será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelo(s) representante(s) devidamente identificado(s), onde constarão as eventuais observações; 

V – o(s) envelope(s) nº 2 – PROPOSTA  do(s) licitante(s) inabilitado(s), estará(ão) disponível(is), intacto(s) em seu(s) fecho(s), para retirada na Divisão de Compras pela da Comissão Especial de Licitação, a partir do dia marcado para abertura do(s) envelope(s) nº 2 – PROPOSTA, pelo prazo máximo de 30 dias. Caso o(s) licitante(s) não o faça(m), este(s) será(ão) destruído(s) após o resultado final da licitação.

4.3 – DA ABERTURA DO ENVELOPE  Nº 2 – PROPOSTA  

I – no dia e hora marcados, reunir-se-á a Comissão Especial de Licitação que procederá à abertura dos envelopes das PROPOSTAS, das empresas habilitadas, as quais serão rubricadas e examinadas pelos representantes dos proponentes, devidamente credenciados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

II – as PROPOSTAS  serão posteriormente analisadas, avaliadas e classificadas pela Comissão Especial de Licitação, com base nas especificações expressas no Edital;

III – de igual forma quanto ao procedimento utilizado na reunião anterior, será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura das PROPOSTAS, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelo(s) representante(s) devidamente credenciado(s) e onde constarão as eventuais observações. 

5 – DA  APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO
5.1 – No envelope fechado e/ou lacrado nº 1 – HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos a seguir relacionados, apresentados em 01 (uma) via autenticada, ou cópia com apresentação do original, rubricadas e paginadas (Exemplo: 1/5, 2/5,....5/5) em todas as folhas. O(s) original(is) poderá(ão) estar dentro ou fora do envelope.

Observações:

a) quanto às autenticações:
a.1)  "Havendo mais de um documento reproduzido numa mesma folha, para cada documento procede-se à conferência com o original, portanto, a autenticação é individual, gerando a conseqüência de serem apostas tantas autenticações quantos forem os documentos reprografados". (Provimento nº 12/92, item 8, da CGJ – Corregedoria-Geral da Justiça, deste Tribunal).
b) confirmação de certidões via internet:

b.1) a(s) proponente(s) que apresentar(em) certidão(ões) condicionada(s) à verificação de sua(s) validade(s) e/ou veracidade(s) por meio eletrônico deverá(ão), FACULTATIVAMENTE, apresentar também uma cópia da(s) mesma(s) na parte externa do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO.

b.2) quando o certificado/certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela rede de comunicação internet, ou junto ao órgão emissor.      

c) documentos matriz/filial: Os documentos apresentados para licitação deverão estar em nome da licitante responsável pelo contrato com o número do CNPJ e endereço respectivo:

c.1) se a licitante responsável pelo contrato for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c.2) se a licitante responsável pelo contrato for filial , todos os documentos deverão estar em nome da filial.

5.1.1 – CARTA DE APRESENTAÇÃO:

I – Carta de apresentação onde conste: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o nome e a assinatura do responsável, bem como o telefone, fac-símile e e–mail, se houver, para contato e, quando for o caso, a indicação de que os serviços de gestão da carteira do fundo de investimento exclusivo do Tribunal de Justiça serão subcontratados, com empresa à ela subsidiária ou pertencente ao mesmo grupo econômico/financeiro da proponente, devidamente habilitada pelos órgãos competentes e que comprove as habilitações expressas neste Edital (sendo entregues juntamente com as da proponente).

5.1.2 – HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso, consistirá em:

I – Empresas Públicas: ato constitutivo, decreto ou estatuto, comprovado por meio de publicação legal;

II – Sociedades Anônimas: ata da Assembléia Geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da Assembléia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal.

III - Sociedades Comerciais em Geral: contrato social em vigor e última alteração, se houver, devidamente registradas na Junta Comercial do Estado;

Obs.: 

a) na documentação acima, deverá constar além da denominação social da proponente, a identificação de ser um banco múltiplo ou comercial, constituído a pelo menos 6 (seis) anos;

b) para a subcontratada responsável pela administração da carteira do fundo de investimento exclusivo (referenciado), na documentação acima deverá constar a denominação social, e, como uma das atividades, a administração/gestão de recursos de terceiros;

5.1.3 – REGULARIDADE  FISCAL, para a proponente e subcontratada, consistirá em: 

I – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

II – prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante (matriz ou filial) pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III – prova de regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão de Quitação de Tributos e  Contribuições Federais, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União (expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Federal), Estadual e Municipal da sede (matriz ou filial) da licitante (as certidões para comprovação de regularidade só serão aceitas com prazo de validade determinado no documento ou com a data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias);

a) as empresas participantes da presente licitação deverão obedecer ao que determina a legislação específica da sede (matriz ou filial) da licitante, concernente à prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal;

b) para os municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários;

c) a(s) empresa(s) que não possua(am) imóvel(is) cadastrado(s) e/ou isenta(s), caso se enquadre(m) na letra “b”, deste inciso, deverá(ão) apresentar documento(s), emitido(s) por órgão(ãos) da(s) Prefeitura(s) que comprove(m) a(s) respectiva(s) situação(ões);

IV – prova de regularidade relativa a seguridade social – Certidão Negativa de Débito – CND com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais, de acordo com a Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991;

V – prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de Regularidade de Situação – CRS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990.

5.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, conforme o caso, consistirá em:
I – comprovar a administração de recursos de terceiros (fundos ou carteiras administradas), num volume de ativos mínimo de R$ 180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de reais), através do último balanço patrimonial, devidamente publicado ou registrado na Junta Comercial;

II – documento emitido pela ANBID indicando que 1 (um) determinado fundo de investimento financeiro (nome), cadastrado na categoria DI, apresentou rentabilidade nos últimos 12 (doze) meses, demonstrada mês a mês, de no mínimo 99% (noventa nove por cento) do CDI, já descontada a taxa de administração;

III – regulamento do fundo de investimento financeiro referenciado em DI, mencionado no inciso anterior, registrado em cartório, acompanhado da listagem da transação PMSG750 do Sisbacen para a operacionalização do mesmo, nos termos do art. 29 do Regulamento anexo a Circular nº 2616;

IV – possuir no mínimo 1 (uma) agência na Região da Grande Florianópolis, comprovada através de alvará de funcionamento.

OBS.: para a comprovação da habilitação do subitem 5.1.4, caso a proponente delegue as atribuições de gestão da carteira do fundo de investimento exclusivo do Tribunal de Justiça à empresa à ela subsidiária ou pertencente ao mesmo grupo econômico/financeiro, deverá, no que couber, apresentar a documentação de uma ou outra, ou das duas (proponente ou subcontratada), exceção do inciso IV, que será somente da proponente. 
5.1.5 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA, para a proponente:

I – comprovar possuir um capital social mínimo registrado e integralizado de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais). Esta comprovação deverá ser feita por meio do balanço patrimonial.

6 – DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA
6.1 – No envelope fechado e/ou lacrado nº 2 – PROPOSTA – deverá conter a proposta, emitida em 2 (duas) vias, datilografadas ou impressas, numeradas, rubricadas e paginadas (Exemplo: 1/5, 2/5....5/5) em todas as suas folhas, datada e assinada, além dos seguintes elementos necessários à sua elaboração:

I – carta de apresentação da proposta onde conste: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, a oferta, o prazo de validade da proposta, o telefone, fac-símile e e-mail,  para contato;

II – ... % (........ percentual) de taxa de administração ao ano (que contemple todos os custos com a operacionalização da conta única de depósitos sob aviso à disposição da justiça, as despesas relativas às tarifas dos produtos e serviços bancários e as despesas com a institucionalização e administração do fundo de investimento exclusivo, inclusive àquelas previstas no art. 37 do Regulamento anexo a Circular nº 2616, alterado pela Circular nº 2958 do Banco Central do Brasil) sobre a rentabilidade do fundo, que exceder a rentabilidade da poupança – spread;
III – prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias;

IV – prazo de execução do contrato: será de três anos, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes. 

6.2 – Não se admitirá nenhuma dedução (referente a tarifas de produtos e serviços bancários relativas à operacionalização da conta única e fundo de investimento financeiro exclusivo) que não seja a taxa de administração cobrada pela proponente. Assim, os valores correspondentes aos serviços, objeto deste edital, devem ser computados na taxa de administração do fundo de investimento exclusivo, cobrada pela proponente.

6.3 – Não serão aceitas, nem levadas em consideração, propostas encaminhadas por telexogramas, telegramas, radiogramas, aerogramas, correio eletrônico ou fac-símile.

6.4 – A(s) proponente(s) deverá(ão) apresentar apenas uma proposta.

6.5 – As propostas não poderão conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização, consideradas indispensável ao respectivo julgamento.

6.6 – Em hipótese alguma, serão consideradas as propostas apresentadas após a data e horário aprazados, mesmo se remetidas ou expedidas antes da data da abertura desta Licitação, bem como as que contrariarem os demais requisitos deste Edital.

7 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.1 – No julgamento das propostas a Comissão levará em consideração o critério de menor taxa de administração, obedecidas as normas e condições do edital e seus anexos, e os dispositivos contidos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

7.2 – DA HABILITAÇÃO – Na reunião de habilitação serão processadas as seguintes análises:

I – quantitativa e formal dos documentos apresentados;

II – do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados relativos à empresa;

7.2.1 – A reunião do julgamento será realizada pelos membros da Comissão Especial de Licitação.

7.2.2 – Resultará da reunião o relatório no qual se indicará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, com exposição dos motivos que fundamentarão a decisão da Comissão.

7.2.3 – PUBLICIDADE – A Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase  HABILITAÇÃO no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina e/ou comunicará diretamente aos licitantes via fac-símile, caso não ocorra o julgamento na mesma sessão de abertura.

7.3 –  DA PROPOSTA  – Destina-se à análise das propostas dos proponentes habilitados e será realizada em recinto fechado, restringindo-se aos membros da Comissão Especial de Licitação, com observância dos seguintes procedimentos:

I – o julgamento final da licitação será realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,  contados a partir da data do recebimento dos envelopes;

II – serão analisados e conferidos os percentuais da proposta;

III – após a análise individual das propostas, devidamente conferidas e/ou corrigidas, será elaborado o mapa comparativo de preços, destacando-se, apenas, o valor das taxas de cada proposta;

IV – será adotado como critério de julgamento da presente licitação o MENOR PREÇO proposto, correspondente a menor taxa de administração, entre as licitantes habilitadas, nos termos definidos no inciso II, subitem 6.1, deste Edital;

V – verificada a absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, obedecido o disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro procedimento;

VI – concluído o julgamento, de acordo com o Edital, a Comissão Especial de Licitação elaborará relatório indicando as propostas classificadas por ordem crescente e/ou desclassificadas e o percentual da taxa de administração de cada uma das classificadas.

VII – PUBLICIDADE – A Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase PROPOSTA no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina e facultativamente comunicará diretamente aos licitantes via fac-símile;

VIII – a adjudicação da proposta classificada em primeiro lugar somente ocorrerá após a decisão classificatória, esgotados os prazos dos recursos administrativos.

7.3.1 – No caso de divergência entre o índice percentual numeral e o escrito, prevalecerá o preço escrito, considerando-se duas casas após a vírgula.

7.3.2 – Serão desclassificadas as propostas:

I – que não atendam às exigências do ato convocatório desta licitação;

II – que tiverem prazo de validade inferior a 60 (sessenta) dias;

III – que não contiverem informações que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto cotado;

IV – que omitirem informações consideradas essenciais para análise, julgamento e execução dos serviços;

V – das empresas que estejam inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.3.3 – É facultada à Comissão Especial ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1 – O objeto desta licitação será contratado com a proponente classificada em primeiro lugar.

8.2 – A proponente vencedora, após adjudicação e homologação, será notificada para celebrar o contrato.

8.3 – A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo previsto para a contratação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando às penalidades previstas no item 15 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

9 – DA CONTRATAÇÃO
9.1 – Fica estabelecido que com a empresa vencedora será celebrado contrato, que deverá ser assinado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e na Minuta Contratual em anexo.

9.2 – O contrato, atendendo às disposições de ordem legal que regem a matéria, conterá, ainda, fundamental e obrigatoriamente em suas cláusulas, como base, as normas gerais desta licitação.

9.3 – Caso a proponente, declarada vencedora, não queira ou não possa assinar o contrato respectivo, dentro do prazo de validade da proposta,  poderá o Tribunal de Justiça, sem prejuízo de aplicação de penalidades à desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, se alternativamente o Tribunal de Justiça não preferir revogar a presente licitação.

10 – DAS GARANTIAS
10.1 – As garantias são aquelas inerentes às legislações que regem os fundos de investimentos financeiros e contas correntes.

11 – DO PAGAMENTO
11.1 – O pagamento processar-se-á em conformidade com a  minuta contratual, em anexo.

12 – DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
12.1 – O CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução dos serviços, objeto deste contrato, a qualquer hora, pela Diretoria Financeira, ou pessoa designada, sendo realizada individual ou conjuntamente, para todos os efeitos.

a) a fiscalização do CONTRATANTE poderá exigir a substituição de qualquer empregado do contratado, de acordo com o interesse dos serviços, o que deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação;

b) a fiscalização exercida não reduz nem exclui a responsabilidade do contratado, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade.

12.2 – A Diretoria Financeira anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das incidências observadas.

13 – DA RESPONSABILIDADE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA
13.1 – Cabe ao Tribunal de Justiça:

I – a definição precisa do objeto desta licitação;

II – tomar todas as providências necessárias à abertura do processo licitatório;

III – encaminhar a publicação resumida do instrumento de contrato e seus aditamentos, se ocorrerem, no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina.

IV – arcar com as despesas concernentes à publicação do extrato do contrato e seus aditivos se ocorrerem;

V – efetuar o pagamento da taxa de administração à Contratada, mensalmente, mediante autorização (deduzidos quaisquer multas decorrentes da execução do contrato, que por ventura ocorrerem);

VI – as demais responsabilidades determinadas na minuta contratual em anexo.

14 – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO
14.1 – Cabe ao Contratado:

I – contactar com a área financeira deste Tribunal, antes de iniciar os serviços, no sentido de acertar os detalhes da execução;

II – executar o objeto do presente Edital de acordo com a proposta por ela apresentada, dentro dos prazos estabelecidos no procedimento licitatório;

III – assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar e pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos no Anexo I, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina e/ou a terceiros;

IV – arcar com o ônus relativo à institucionalização e manutenção do fundo de investimento financeiro exclusivo, até mesmo àquelas previstas no art. 37 do Regulamento anexo à  Circular nº 2616, alterada pela Circular nº 2958 do Banco Central);

V – aplicar, os recursos do fundo de investimento financeiro exclusivo em títulos públicos federais, sendo inicialmente investidos no máximo 5% (cinco por cento) em pré fixados e no mínimo 95% (noventa e cinco por cento) em pós-fixados (podendo sofrer alterações conforme conveniência de mercado, dentro dos parâmetros regulamentados pelo Banco Central do Brasil e em comum acordo com o Contratante), com liquidez e rentabilidade diárias a partir da data da aplicação;

VI – empenhar-se para manter-se atualizado sobre as possíveis alterações do mercado, a fim de instruir com antecedência o Tribunal de Justiça, quando, por razões contingenciais de mercado, vier a diminuir a rentabilidade do fundo;

VII – respeitar os prazos de aplicação e resgate de cotas do fundo e de transferência de valores, estipulados no Anexo I, quando dos levantamentos (pagamentos) dos depósitos judiciais;

VIII – outras obrigações mencionadas na minuta contratual em anexo.

15 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 – Pelo atraso injustificado e pela inexecução total ou parcial do contrato o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais: advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade, com fulcro nos arts. 86 e 87, da Lei nº 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

15.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 0,1% (um décimo por cento) do objeto contratual (subitem 1.1 deste Edital).

15.3 – Outras multas previstas na Minuta Contratual em anexo.

15.4 – As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

16 – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
16.1 – O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93;

b) amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente.

16.1.1 – O descumprimento, por parte do CONTRATADO, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

16.1.2 – A rescisão do contrato, com base no subitem 16.1.1, sujeita à CONTRATADA a multa rescisória de 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o saldo contratual existente no fundo, na data da rescisão, independentemente de outras multas aplicadas ao CONTRATADO por infrações anteriores.

16.1.3 –  Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.
16.1.4 – Outras multas previstas na Minuta Contratual em anexo.

17 – DOS RECURSOS
17.1 – Os recursos interpostos às decisões proferidas pela Comissão Especial de Licitação somente serão acolhidos nos termos do Capítulo V da Lei n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, se dirigidos diretamente ao Exmo. Sr. Desembargador  Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, autuados pela empresa na Seção de Protocolo, no 6º andar, do prédio  do Tribunal de Justiça.

17.1.1 – Os recursos não dirigidos conforme determinação do subitem 17.1 não serão conhecidos.

18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

18.1.1 – Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 18.1 em dia de expediente no Tribunal de Justiça.

18.2 – É reservado ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, antes da assinatura do contrato, o direito de, por despacho motivado de que dará ciência aos licitantes,  anular esta licitação ou revogá-la, na forma do art. 49 da Lei n. º 8.666/93.

18.3 – Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre o Tribunal de Justiça de Santa Catarina e o contratado, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.

18.4 – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução do contrato.

18.5 – A presente licitação reger-se-á pelos dispositivos contidos neste Edital e pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21/6/93 e suas alterações e, no que couber, em Lei Especial.

Florianópolis, 6 de fevereiro de 2001.
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Adolfo Pereira Carpes Neto

Diretor

acs/drs/jnc
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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA FINANCEIRA

http://www.tj.sc.gov.br

A N E X O   I

Regulamenta e especifica o fluxo de informações trocadas entre o Poder Judiciário de Santa Catarina e o estabelecimento bancário que administrará o “Sistema Financeiro de Conta Única de Depósitos sob Aviso à Disposição da Justiça”, compreendendo um fundo de investimento financeiro exclusivo que se formará, assim como a conta “Poder Judiciário/Depósitos Judiciais”.

Tendo em vista o disposto na Lei Estadual nº 11.644, de 22 de dezembro de 2000 que instituiu o Sistema Financeiro de Conta Única de Depósitos sob Aviso à Disposição da Justiça, fica incumbido o proponente vencedor deste certame licitatório de cumprir as seguintes disposições gerais:

1. Fornecer diariamente ao setor competente o índice diário de remuneração da poupança (IDTR), a fim de que este setor possa aplicá-lo às contas virtuais de depósito judicial sob sua tutela. O índice deverá conter oito casas depois da vírgula. Também deve ser fornecido diariamente o índice CDI para efeitos de cálculo e consolidação da remuneração do fundo. Em ambos os casos os índices poderão ser fornecidos via fac-símile ou via e-mail, sendo apresentados os seguintes campos:

a. data de referência;

b. índice IDTR relativo à data;

c. índice CDI relativo à data.

Mensalmente também será enviado pelo contratado, o índice mensal da poupança, a fim de que o Tribunal de Justiça possa consolidar os valores diários relativos ao mês. O formato do índice mensal atende ao mesmo número de casas depois da vírgula que o do índice diário.

2. fornecer diariamente, via teleprocessamento, por meio de arquivo em formato texto, em layout apropriado, todos os recolhimentos ocorridos, originados dos pagamentos das guias em padrão Febraban. As informações obrigatoriamente constantes deste arquivo são:

a.  banco de recolhimento;

b. agência de recolhimento;

c. data do recolhimento;

d. data do crédito na conta “Poder Judiciário/Depósitos judiciais”;

e. nosso número do bloquete;

f. seu número do bloquete (número do documento);

g. valor do recolhimento.

3. fornecer diariamente, via teleprocessamento, por meio de arquivo em formato texto, em layout apropriado, todas as informações acerca dos movimentos ocorridos no dia útil imediatamente anterior, no âmbito da conta “Poder Judiciário/Depósitos judiciais (extrato da conta). As informações deverão ser apresentadas em arquivo texto, no qual cada registro conterá os seguintes campos:

a. código do movimento;

b. descrição do movimento;

c. tipo da operação do movimento (crédito ou débito);

d. data do movimento;

e. valor do movimento.

A tabela de movimentos bancários deverá ser enviada antes do início da operação, a fim de ser cadastrada nas bases de dados do Poder Judiciário.

4. disponibilizar aos favorecidos das demandas judiciais os numerários devidamente corrigidos, autorizados na forma de crédito informada, no prazo máximo de dois dias úteis, dentro do expediente bancário. Os créditos a ser efetivados serão enviados pelo Poder Judiciário ao administrador da Conta Única de Depósitos Judiciais proponente, via teleprocessamento, por meio de arquivo em formato texto, contendo os seguintes dados:

a.  código do banco destinatário;

b. código da agência destinatária;

c. número da conta bancária destinatária (para os casos dos créditos serem realizados por Ordem de Pagamento e de DOC);

d. nome do favorecido;

e. data do lançamento;

f. valor lançado;

g. disponibilizar programa do tipo home Banking ou internet banking que possibilite fazer operações bancárias básicas e consultas online à conta “Poder Judiciário/Depósitos judiciais”, por parte da Tesouraria do Poder Judiciário.

O fluxo geral resumido foi baseado nos recursos tecnológicos à disposição do Poder Judiciário Catarinense e amparado nos dispositivos legais que instituem o “Sistema Financeiro da Conta Única de Depósitos sob Aviso à Disposição da Justiça”, de tal forma que somente o Poder Judiciário possa identificar o processo e a titularidade de cada conta, garantindo a privacidade e o sigilo das informações.

O funcionamento se subdivide em três cenários, a saber:

a) ato de depósito judicial;

b) ato de levantamento de depósito à disposição da justiça (saque);

c) ato de solicitação de extrato atualizado de conta bancária de depósito judicial à disposição da justiça.

Depósito Judicial

Para este cenário, os procedimentos gerais são os seguintes:

1. o interessado se dirige à Contadoria Judicial e solicita a Guia de Depósito sob Aviso à Disposição da Justiça, levando o número do processo que estará vinculado ao Depósito Judicial e o nome do titular desta conta;

2. o Contador Judicial, por meio de módulo específico a ser construído para este fim às expensas do Poder Judiciário (contratante), emite bloquete bancário padrão Febraban e o entrega ao interessado;

3. o interessado recolhe o valor constante na referida guia, capaz de ser recolhida em qualquer agência bancária de qualquer banco a qualquer hora, gerando crédito do numerário na conta única do Poder Judiciário, pela rede bancária;

4. o SAJ/Cartório, no ato do arquivamento do movimento eletrônico proporcionado pela geração e emissão do bloquete, torna disponíveis, para captação, as informações relativas ao depósito judicial realizado, quais sejam, número do processo, número do bloquete recolhido, valor recolhido, data da emissão, número da conta virtual (se o número da conta não for informado, fica subentendido que é uma abertura de conta virtual);

5. um programa desenvolvido para esta finalidade capta diariamente as informações dos bancos de dados das comarcas. Este programa capta também do estabelecimento bancário administrador da Conta Única as informações relativas aos recolhimentos efetuados, para fins de consolidação, além de captar os índices diários da poupança (IDTR) e CDI, para atualização dos valores das contas virtuais e todas as informações relativas aos movimentos bancários ocorridos (extrato da conta judicial) no âmbito da Conta Única de Depósitos Judiciais. Para os casos de contas novas (número da conta captado em branco), este programa atribui um número de conta virtual e assinala a data do recolhimento como data da abertura da conta;

6. o referido programa consolida as informações e emite relatórios de controle e acompanhamento, além de consultas de toda ordem, com toda segurança, às informações de cada conta virtual. Salienta-se que este programa deve ser todo desenvolvido com tecnologias orientadas a WEB, aproveitando os recursos computacionais e de telecomunicações do Poder Judiciário Catarinense.

Levantamento de Depósito Judicial (saque)

Para este cenário, os procedimentos gerais são os seguintes:

1. uma vez determinado pelo Titular da Vara onde tramita o processo o levantamento do Depósito Judicial, o SAJ/Cartório é alimentado com movimento eletrônico específico, fornecendo as seguintes informações, dentre outras normais e inerentes ao movimento: o número do processo, o número da conta virtual, o número da conta bancária (pode haver processos com mais de uma conta bancária), o valor a ser levantado, a forma de crédito e as informações complementares dependendo da forma de crédito escolhida, isto é, Ordem de Pagamento, DOC. Se for Ordem de Pagamento as informações complementares são: agência, número da conta bancária e nome do favorecido. Se for DOC, as informações complementares são: banco, agência, número da conta bancária e nome do favorecido;

2. o SAJ/Cartório, no ato do arquivamento do movimento eletrônico, torna disponível o registro do referido levantamento, para captação pelo programa supracitado, a ser desenvolvido. As informações são aquelas já mencionadas no item acima;

3. o programa desenvolvido para este fim capta estas informações, consolida-as e gera arquivo de movimento bancário, que é remetido via teleprocessamento para o estabelecimento bancário administrador da conta única. O numerário a ser levantado deverá estar à disposição do favorecido em, no máximo, dois dias úteis, dentro do horário bancário, a partir da remessa do arquivo contendo os movimentos bancários.

Extrato Atualizado de Conta de Depósito Judicial

Para este cenário não sugerimos cadência, já que a Vara onde tramitam os autos poderá obter o extrato via intranet do Poder Judiciário a qualquer hora, desde que autorizada mediante senha.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO  ESTADO DE SANTA CATARINA

DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

SEÇÃO DE CONTROLE DE FORNECEDORES E CONTRATOS

MINUTA 

CONTA ÚNICA

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA   E ......................

Pelo  presente  instrumento  de  contrato  de prestação de serviços,  o  Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, nº 208, Centro, Florianópolis, SC, CNPJ nº 83.845.701/0001-59, neste ato representado por seu Presidente, Desembargador Francisco Xavier Medeiros Vieira,  doravante  denominado CONTRATANTE, e  ---------------------------------------------------------------------, estabelecida na -------------------------------------------------------------------------------------------------------, CNPJ nº -------------------------, neste ato representada por -------------------, Senhor(a) -------------------------------------------------------------------, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, em decorrência do Processo nº --------------/2001, de __/__/01, referente à Concorrência nº ---------/01, homologado em __/__/01, mediante sujeição mútua à Lei nº 8.666 de 21/6/93, à Lei Estadual nº 11.644 de 26/12/00, à Lei nº 8.987 de 13/2/95, no que couber, e às  seguintes cláusulas contratuais:


Dos Documentos

Cláusula Primeira — Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA.

Do Objeto

Cláusula Segunda — O presente instrumento tem por objeto a contratação de estabelecimento bancário múltiplo ou comercial, para administrar o  “Sistema  Financeiro de Conta Única de Depósitos sob aviso à disposição da Justiça, instituído pela Lei Estadual nº 11.644, de 22/12/2000, compreendendo:

· abertura  e administração da conta “Poder Judiciário/Depósitos Judiciais”. Os recursos a serem depositados na referida conta  serão provenientes de aproximadamente, 60.000 (sessenta  mil) depósitos judiciais em geral e aplicações financeiras no âmbito do Poder Judiciário, em conformidade com o anexo I do edital licitatório;

· institucionalização e administração de um Fundo de Investimento Exclusivo, que se comporá por títulos públicos federais de renda fixa,  sendo inicialmente investidos no máximo 5% (cinco por cento) em pré-fixados e no mínimo 95 % (noventa e cinco por cento) em pós-fixados (podendo sofrer alterações conforme conveniência de mercado, dentro dos parâmetros regulamentados pelo Banco Central do Brasil e em comum acordo com o CONTRATANTE), com um patrimônio líquido atual estimado em R$ 180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de reais), com liquidez e rentabilidade diária a partir da data de aplicação, estando desde já acertado entre as partes que o referido patrimônio será constituído de forma gradual, conforme sejam disponibilizados os recursos para a CONTRATADA, pelo CONTRATANTE,  o que não implicará em prejuízo da  rentabilidade do Fundo, conforme anexo I do edital licitatório.


Da Movimentação Dos Recursos

 Cláusula Terceira — Os recursos aludidos na cláusula segunda serão movimentados pelo Presidente do Tribunal de Justiça em conjunto com o Diretor Financeiro deste Poder, em conformidade com o §1º do art. 1º da Lei estadual nº 11.644, de 22/12/2000.

PARÁGRAFO ÚNICO – As movimentações restringem-se  às previstas na lei mencionada no caput,  responsabilizando-se solidariamente  a CONTRATADA caso permita  as movimentações vedadas no art. 3º desta  Lei ou de qualquer outra lei que futuramente venha ser criada para o sistema bancário, sem a prévia autorização do CONTRATANTE.

Dos Encargos Financeiros

Cláusula Quarta —  Da CONTRATADA:

a) arcar com os custos referentes à operacionalização da Conta Única de Depósitos sob Aviso à Disposição da Justiça, as despesas relativas às tarifas dos produtos e serviços bancários  e as despesas  com a institucionalização e administração do  Fundo de Investimento Exclusivo ( inclusive àquelas previstos no art. 37 do Regulamento anexo à Circular nº 2616, alterada pela  Circular  n.º  2958 do Banco Central do Brasil);

b) arcar com o ônus referente ao treinamento de 4 (quatro) servidores do CONTRATANTE, em atendimento ao mencionado na alínea “c” da cláusula sexta  deste instrumento.  


Das Obrigações e Responsabilidades 

Cláusula Quinta — Do CONTRATANTE:

a)  encaminhar resumidamente para a Imprensa Oficial o extrato do contrato e seu(s) aditamento(s), se ocorrer(em), arcando com o ônus de sua(s) publicação(ões);

b)  autorizar o(s) crédito(s) ao(s) favorecido(s) da(s) demanda(s) judicial(is), à CONTRATADA, via teleprocessamento de dados, conforme anexo I do edital licitatório; 

c)  transferir os recursos a CONTRATADA à medida que forem consolidados por comarca;

d)  disponibilizar acesso às informações das subcontas da Conta Única, para consulta  da CONTRATADA;

e)  exercer ampla e irrestrita fiscalização na execução dos serviços, objeto deste contrato, a qualquer hora, por intermédio da área financeira, ou pessoa designada, sendo a mesma realizada, individual ou conjuntamente, para todos os efeitos;

f)  anotar em registro próprio, por intermédio de sua área financeira, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das incidências observadas;

g)  a fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não reduz nem exclui a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade;

h)  efetuar o pagamento, mensalmente, do valor da taxa de administração;

i)  fornecer o bloquete de recolhimento, padrão Febraban.

Cláusula  Sexta — Da CONTRATADA:

a)  contatar com a  área financeira do CONTRATANTE, antes de iniciar os serviços, no sentido de acertar os detalhes de sua execução;

b)  elaborar nos termos definidos no edital licitatório e conforme normatização do Banco Central do Brasil, com apreciação do CONTRATANTE, o regulamento do Fundo de Investimento Exclusivo e obter seu registro e aprovação de funcionamento junto ao(s) órgão(s) competente(s);

c)  oferecer treinamento, de forma apropriada, a 4 (quatro) servidores do CONTRATANTE, a fim de habilitá-los a compreensão da linguagem do mercado financeiro para interpretação e análise econômica  e de investimentos, bem como dos mecanismos de operacionalização do Fundo de Investimento Exclusivo;

d)  elaborar e enviar aos órgãos competentes, nos termos da regulamentação pertinente, os relatórios periódicos relativos ao Fundo de Investimento Exclusivo;

e)  disponibilizar à área financeira do CONTRATANTE programa do tipo home banking ou Internet banking que possibilite fazer operações  bancárias básicas e consultas online  à Conta Única de Depósitos Judiciais;

f)  disponibilizar  ao CONTRATANTE as informações via teleprocessamento (Internet banking e/ou home banking)  do índice diário  e mensal da poupança – IDTR (considerando 8 (oito) casas após a vírgula) e diário do CDI;

g)  fornecer ao CONTRATANTE, diariamente, via teleprocessamento, por meio de arquivo em formato texto, em layout apropriado, todos os recolhimentos ocorridos, originados dos pagamentos das guias em padrão Febraban, conforme anexo I do edital licitatório;

h)  fornecer diariamente, via teleprocessamento, por meio de arquivo em formato texto, em layout apropriado todas as informações  acerca dos movimentos ocorridos  no dia útil imediatamente anterior, no âmbito da conta “Poder Judiciário/depósitos judiciais” (extrato bancário), conforme anexo I do edital licitatório;

i)  disponibilizar aos favorecidos das demandas judiciais, os numerários devidamente corrigidos autorizados na forma de crédito informada, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis (dentro do  término do expediente bancário externo), após autorização do CONTRATANTE, conforme anexo I do edital licitatório;

j)  efetivar custódias e a liquidação financeira dos títulos do Fundo de Investimento Exclusivo que compõem a sua carteira; 

k)  elaborar e disponibilizar relatório das movimentações relativas a aplicações e resgates à  área financeira do CONTRATANTE;

l)  comunicar ao CONTRATANTE, as alterações quanto a mudanças no controle acionário da CONTRATADA; 

m)  aplicar a totalidade dos recursos disponibilizados pelo  CONTRATANTE, administrando-os em conformidade com o estipulado no regulamento do Fundo de  Investimento Exclusivo, nas normas estipuladas no processo licitatório e seguindo as instruções da área financeira do CONTRATANTE;

n)  aplicar os recursos do Fundo de Investimento Exclusivo em títulos públicos federais, sendo inicialmente investido no máximo 5% (cinco por cento) em pré-fixados e no mínimo 95% (noventa e cinco por cento) em pós-fixados (podendo ser alterado conforme conveniência de mercado, dentro dos parâmetros regulamentados pelo Banco Central do Brasil), em comum acordo com o CONTRATANTE, com liquidez e rentabilidade diárias a partir da data de aplicação;

o)  disponibilizar o necessário  do spread  e/ou do capital que for solicitado pelo CONTRATANTE no prazo estipulado  na alínea “i” desta cláusula;
p)  permitir ao CONTRATANTE  a realização de auditoria no objeto contratual;

q)  efetuar, trimestralmente, ao CONTRATANTE, prestação de contas do Fundo de Investimento Exclusivo;

r)  possibilitar ao CONTRATANTE a visualização de quaisquer dados relativos ao Fundo de Investimento Exclusivo e da conta do sistema financeiro;

s)  demonstrar ao CONTRATANTE, sempre que este desejar, onde e de que forma estão sendo aplicados os recursos do Fundo de Investimento Exclusivo;

t)  disponibilizar, em tempo integral, técnicos bancários pertencentes ao seu quadro de funcionários, responsáveis pela administração da conta “Poder Judiciário/Depósitos Judiciais” e do Fundo de Investimento Exclusivo, para prestar informações  e/ou esclarecimentos ao CONTRATANTE; 

u)  fornecer ao CONTRATANTE  informações e/ou relatórios adicionais que este julgar necessários para  o bom e fiel cumprimento do objeto contratado;

v)  repassar ao CONTRATANTE, sem  ônus,  o produto das inovações tecnológicas que aprimorem o cumprimento do objeto contratado;

w)  manter-se atualizada sobre as possíveis alterações do mercado, comunicando com antecedência o CONTRATANTE, quando, por razões contingenciais de mercado, vier a diminuir a rentabilidade do Fundo de Investimento Exclusivo;

x)   manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar o CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção dos serviços.


Da Remuneração 

Cláusula Sétima —  A  remuneração devida à CONTRATADA, em decorrência dos serviços objeto deste instrumento, será proveniente da taxa de administração.

§ 1º — O percentual de ........% (.....), anual, da taxa de administração incidirá sobre a rentabilidade do Fundo de Investimento Exclusivo que exceder a poupança - spread.

§ 2º — Na  referida taxa de administração  estão embutidos todos os custos, despesas e demais incidências previstos na alínea “a” da cláusula quarta deste instrumento.

§ 3º — O valor da taxa de administração deverá ser apurado diariamente de acordo com os rendimentos obtidos, sendo repassado, via teleprocessamento, ao CONTRATANTE, no dia seguinte da aplicação, objetivando a acumulação mensal.

§ 4º — A remuneração apurada, em conformidade com o parágrafo anterior, será liberada em uma única parcela nas condições estabelecidas na cláusula oitava deste instrumento.


Do  Pagamento

Cláusula  Oitava —  O CONTRATANTE  pagará  à CONTRATADA a remuneração devida, mensalmente, mediante autorização de sua área financeira. 

§ 1º — O valor devido será repassado à CONTRATADA, mensalmente, até o 5º dia útil do mês subseqüente.

§ 2º — O pagamento à CONTRATADA  fica condicionado ao cumprimento do estabelecido na cláusula sexta, deste instrumento, ficando facultado ao CONTRATANTE  a sua liberação.

§ 3º — As multas previstas nas alíneas “b”  e  “d”  da cláusula décima primeira serão deduzidas,  do valor a ser pago à CONTRATADA.

Do Prazo

Cláusula Nona — Este contrato vigorará  pelo prazo de 3 (três) anos, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por acordo das partes, mediante termo aditivo.


Da Aprovação do Contrato

Cláusula Décima — Fica sujeito à aprovação da Assembléia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado o presente contrato.

a)  nenhuma indenização será paga pelo CONTRATANTE no caso da não aprovação do presente pela Assembléia Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado, na forma estabelecida na Constituição Estadual;

b)  fica facultado ao CONTRATANTE considerar o contrato insubsistente para todos os efeitos jurídicos e sem ônus de espécie alguma, salvo o pagamento correspondente aos serviços já prestados e dos materiais efetivamente fornecidos, se lhe convier este procedimento, em decorrência da não aprovação, pela Assembléia Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado, do presente contrato.


Das Sanções Administrativas

Cláusula Décima Primeira — As sanções contratuais serão a advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar e declaração de inidoneidade, com fulcro no Capítulo IV, Seções I e II, da Lei nº 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

§ 1º — A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas:

a)  0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor mencionado no objeto contratual, ao dia, caso ultrapasse o prazo para início  da execução dos serviços, contado após a aprovação do regulamento do Fundo de Investimento Exclusivo; 

b)  10% (dez por cento) pelo atraso no repasse do valor mencionado na alínea “i”  e  “o” da cláusula sexta deste instrumento;

c)  3% (três por cento)  do saldo demonstrado na Conta Única pelo não cumprimento do estipulado no parágrafo quarto da cláusula décima segunda deste instrumento;

d)  0,01% (zero vírgula zero um por cento) sobre o valor disponibilizado pelo CONTRATANTE para aplicação do Fundo de Investimento Exclusivo, caso a CONTRATADA não cumpra o estabelecido na cláusula sexta, salvo alíneas “i”  e  “o”, deste instrumento.

§ 2º — As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.


Da Inexecução e Rescisão
Cláusula Décima  Segunda — O não cumprimento total ou parcial do contrato, objeto do presente instrumento, enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei, com fulcro no Capítulo III, Seção V, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações,  nos seguintes casos:

a)  por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93 e alterações;

b)  amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c)  judicialmente, nos termos da legislação vigente.

§ 1º — O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato, a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

§ 2º — A rescisão do contrato baseada no parágrafo anterior sujeita a CONTRATADA à multa rescisória de 2,5 % (dois vírgula cinco por cento) do saldo contratual do Fundo de Investimento Exclusivo, existente na data da rescisão, independente de outras multas aplicadas à CONTRATADA, por infrações anteriores.

§ 3º — Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.
§ 4º — Na hipótese da não prorrogação ou rescisão contratual, a CONTRATADA deverá repassar  imediatamente ao CONTRATANTE o valor aplicado no Fundo de Investimento Exclusivo.


Da  Legislação  Aplicável  e  Casos  Omissos

Cláusula Décima Terceira — O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21/6/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

Parágrafo Único — Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à  analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito.


Outros Encargos

Cláusula Décima  Quarta — A despesa, decorrente dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto, ficarão a cargo da CONTRATADA.


Da Dotação Orçamentária

Cláusula Décima Quinta — As receitas e despesas decorrentes da aplicação para alcançar o objeto desta contratação, correrão à conta de dotação orçamentária própria ou suplementada, se necessária.


Do Foro

Cláusula Décima Sexta — Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.

Florianópolis, ---- de ---------------- de  2001.


Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina

Des. Francisco Xavier Medeiros Vieira

Presidente





Contratada
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